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TRABALHO PARA PRÊMIO: GRADUAÇÃO – EIXO 2: SABERES E PRÁTICAS DE ENFERMAGEM: ENCONTRO NOS TERRITÓRIOS
RESUMO 
O cuidar é tido como função precípua do enfermeiro, mas não exclusivo, e sim dentro da perspectiva interdisciplinar. Este estudo objetivou investigar as evidências científicas atuais sobre Práticas Integrativas e Complementares (PIC) produzidas por enfermeiros. Trata-se de uma revisão integrativa de artigos obtidos a partir do sistema das bases de dados da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Optou-se pelos descritores terapias complementares and enfermagem, admitindo como critérios de inclusão artigos publicados nos últimos 10 anos, disponíveis na íntegra, gratuitamente, em idiomas português e/ou espanhol. Excluídas as publicações que não fossem de autoria de enfermeiros, artigos repetidos e os que tivessem não respondesse a pergunta de partida. Foram selecionados 7 artigos cujos principais resultados se referem ao cuidado de enfermagem na acupuntura, com ações de suporte no enfrentamento à diagnósticos e intervenções direcionadas a ações de orientação/educação em saúde no que tange às práticas da fitoterapia/plantas medicinais e homeopatia. Concluiu-se que há poucas produções cientificas sobre a temática e um predomínio de abordagens com recortes sobre acupuntura e fitoterapia, em que constam resultados benéficos à saúde.
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INTRODUÇÃO
	A construção da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde (SUS) iniciou-se a partir de recomendações de representantes das associações nacionais de fitoterapia, homeopatia, acupuntura e medicina antroposófica, através de um grupo de trabalho para discussão e implementação das ações no sentido de se elaborar a Política Nacional (BRASIL, 2015).
	A efetivação dessas práticas não requer altos custos, a condução dos procedimentos provém de uma concepção complexa, integrativa, que confere um caráter humanizador ao processo do cuidado. Essa proposta é pouco rentável do ponto de vista econômico, não se enquadra no mundo do trabalho dos setores com alta remuneração, e demanda um esforço adicional do profissional para o estabelecimento do diagnóstico ou de algum procedimento terapêutico, conflitando com a lógica da gestão focada na eficiência e na eficácia da acumulação flexível, que tudo contabiliza e subtrai em qualidade (SACRAMENTO; GENTILLI, 2016).
	No Brasil, dentre as diferentes profissões da área da saúde, a Enfermagem é pioneira no reconhecimento das Práticas Integrativas e Complementares. Nos meados de 95, o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) começou o processo de reconhecimento do uso destas práticas pelo Enfermeiro, a partir do Parecer Normativo 004/95, que dispõe sobre terapias alternativas tais como Acupuntura, Iridologia, Fitoterapia, Reflexologia, Quiropraxia, Massoterapia, e as situa como não vinculadas a qualquer categoria profissional por serem práticas oriundas, em sua maioria, de culturas orientais, passadas de geração a geração (SALLES; HOMO; SILVA, 2014).
	A enfermagem, enquanto categoria profissional está se apropriando das Práticas Integrativas e Complementares. Apesar do COFEN, em 2015, ter revogado a Resolução 197/1997, que “estabelece e reconhece as Terapias Alternativas como especialidade e/ou qualificação do profissional de Enfermagem” (COFEN, 1997, p.117), por meio da Resolução 0500/2015, em 2017 o SUS estabeleceu nova portaria (abordada adiante) que reintegra essas práticas ao exercício legítimo da enfermagem (BRASIL, 2017).
	Portanto, o presente estudo busca contribuir para a difusão do conhecimento sobre um novo paradigma na prestação da assistência de enfermagem, fundamentado e legitimado pela PNPIC cujo cumprimento favorece a ampliação do acesso à saúde sem que, para isso, se onere com altos investimentos a implementação dessas propostas de assistência complementar.
OBJETIVO
Investigar as evidências científicas atuais sobre Práticas Integrativas e Complementares produzidas pelos enfermeiros.
METODOLOGIA
Trata-se de uma revisão integrativa, tendo como questão norteadora: Quais as evidências científicas atuais sobre PIC produzidas por enfermeiros? Logo, elegeu-se a a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) como base de dados, na qual duas pesquisadores acessaram de forma independente para posterior reunião e consenso sobre os dados colhidos. Adotou-se como descritores Enfermagem a qual foi entrecruzada com terapias complementares através do marcador booleano and. 
Optou-se pelos seguintes critérios de inclusão: artigos publicados entre 2007 e 2017; idiomas português ou/e espanhol; gratuito e disponível na íntegra; que respondam à pergunta de partida nas seguintes práticas integrativas e complementares descritas no PNPIC-S – Acupuntura, homeopatia, plantas medicinais/ fitoterapia, termalismo/crenoterapia. Estas práticas foram escolhidas por constarem na portaria ministerial nº 971/2006 do Ministério da Saúde e mantidas na portaria de 2017 (nº 849/2017). E como critérios de exclusão definiram-se: as publicações que não fossem de autoria de enfermeiros e artigos duplicados. 
Foram encontrados 1648 publicações, resultando em 7 artigos selecionados para a revisão integrativa, a partir da aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, houve posterior leitura integral dos textos completos. Utilizou-se um formulário como instrumento de coleta de dados, proposto e validado por Ursi (2005), com as seguintes questões: identificação do artigo, tipo de publicação, características metodológicas do estudo, tipo de pesquisa (abordagem quantitativa, delineamento experimental, quase-experimental, não experimental, abordagem qualitativa); objetivo, delineamento do estudo, tipo de análise de dados, intervenções realizadas, conclusões e recomendações dos autores, a fim de organizar os dados dos artigos selecionados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
	Diante da caracterização dos artigos a publicação mais recente foi no ano de 2015 e a mais antiga no ano de 2009, sendo que 14% são do tipo ensaio clínico randomizado; 58% estudos qualitativos/observacionais e 28% de revisão integrativa. Dentre eles houve predominância na verificação da aplicabilidade da prática integrativa/complementar pesquisada por meio do exercício profissional do enfermeiro, bem como a busca de evidências científicas que a respaldem e a caracterização do cuidado de enfermagem aliado à participação dos usuários frente às intervenções propostas.
Dentre as cinco práticas integrativas e complementares recortadas neste estudo na PNPICs, Medicina Tradicional Chinesa/Acupuntura, Homeopatia, Plantas Medicinais/Fitoterapia, Termalismo/Crenoterapia, apenas as três primeiras são referidas nos artigos. A prática da acupuntura é citada em 4 dos 7 artigos (A1, A2, A4 e A7). A Fitoterapia e o uso de plantas medicinais são abordados em 5 dos 7 estudos (A2, A3, A4, A5 e A6). A homeopatia foi referida em apenas dois dos textos (A2 e A4). Salientando que os artigos citaram uma ou mais PICs.
Quanto às ações de enfermagem na acupuntura, Kurebayashi (2012), no artigo A1 discorre que a intervenção de uma enfermeira acupunturista, com aproximadamente cinco anos de experiência em auriculoterapia, promovendo a redução de níveis de ansiedade em estudantes de enfermagem, atravésda aplicação de agulhas semi-permanentes (após higienização com algodão e álcool etílico 70% em todo pavilhão auricular) nos pontos Shenmen (localizado na fossa triangular da auriculo) e Tronco cerebral (localizado na borda superior da região do anti-trago auricular).
Na situação estudada, a intervenção da enfermagem a partir dessa técnica, demonstrou eficácia na redução dos níveis de ansiedade. Para Pereira e Alvim (2016) apesar de não ser um conhecimento próprio ou uma técnica própria de enfermagem, partimos do pressuposto de que a acupuntura pode ser integrada ao conjunto de suas intervenções, intervindo sobre os Diagnósticos de Enfermagem (DE), isto é, sobre as respostas humanas afetadas, em que os enfermeiros são responsáveis por identificar e assistir.
O manejo do cuidado do enfermeiro é direcionado a partir do diagnóstico estabelecido, como Náusea ou Ansiedade, enfatiza que o paciente deve ser visto de forma individual, sem que se estabeleça um padrão para todos, reforçando a necessidade de se observar, para que não se trate os sintomas e sim suas causas, pois cada pessoa pode adquirir uma mesma doença, mas por causas diferentes.
Quanto à fitoterapia, o artigo A3, Alvim et al (2013) pautam a ação do enfermeiro no oferecimento da opção ao usuário de escolher sua própria terapia e incentiva a autonomia. É o enfermeiro que por meio da prática complementar da fitoterapia/plantas medicinais prescreve e conduz um tratamento.
As intervenções de enfermagem citadas no A5, de acordo com Souza (2010), são promotoras de incentivo ao autocuidado quanto à utilização de plantas medicinais. A ação do enfermeiro é sugerida como fundamental quanto às orientações no uso correto dessas plantas, que tem efeitos benéficos descritos na literatura científica e no saber popular, contudo existem lacunas quanto à falta de comprovação de ação de algumas delas, e o enfermeiro pode clarificá-las aos usuários, sendo consensual a importância das ações de enfermagem no que se refere às orientações sobre o uso racional dos fitoterápicos e plantas medicinais, uma vez que 82% da sua população brasileira utiliza produtos à base de plantas medicinais nos seus cuidados com a saúde (BRASIL, 2009).
Indiscutivelmente, o uso seguro e racional de plantas medicinais tem papel fundamental em diversas comunidades, sendo prioritária na atenção à saúde. Entretanto, deve-se primar pela qualidade do material vegetal utilizado, evitando exposição a riscos por aquisição de produto impróprio para o consumo (ARAUJO et al., 2014).
A homeopatia apenas foi referida nos artigos A2 e A4, e em conjunto com outras práticas no sentido de ações de enfermagem dirigidas à educação e saúde, os autores não detalharam como essa prática era planejada ou desenvolvida em tratamentos específicos dos usuários. Apesar de pouco abordada nos trabalhos que tivemos oportunidade de estudar, também é uma prática que abre novas perspectivas para a atuação do enfermeiro, que pode propiciar o desenvolvimento da sua autonomia tal como as demais terapias integrativas.
Como elucidam Gavin et al (2010), a população vem adotando recursos de terapias alternativas e complementares para o alívio do sofrimento, mesmo rejeitadas pela medicina tradicional. Atualmente, os profissionais de enfermagem procuram novos espaços de atuação, que não o hospitalocêntrico, daí a importância de não abdicar de uma formação continuada que propicie um empoderamento maior quanto à utilização de práticas não convencionais, tendo em vista o cuidado multidimensional do paciente, mas também a ampliação do seu campo de ação na arte do cuidar.
CONCLUSÃO	
	A educação em saúde é uma das abordagens mais citadas nas ações de enfermagem diante de PIC, sendo necessário um maior investimento em formações específicas que incorporem as terapias complementares, com a perspectiva também de aprimorar a autonomia profissional do enfermeiro, categoria importante no processo de fortalecimento e efetivação dessas práticas nos serviços de saúde do SUS.
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